EDITAL Nº 29/2015  

PROCESSO  Nº 10/2015
PREGÃO PRESENCIAL N° 3/2015
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

DATA DA REALIZAÇÃO: 23/10/2015  a partir das  13 h e 30 min

LOCAL: Plenário da Câmara Municipal – Avenida Nove de Julho, 2505 – Novo Stábile - Birigui/SP.

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL; CRIAÇÃO DE SEÇÃO DE LEGISLAÇÃO JUNTO AO SITE DA CÂMARA, DE FORMA COMPILADA; EMISSÃO DE RELATÓRIO DE VÍCIOS FORMAIS. 

O Sr. CRISTIANO SALMEIRÃO, Presidente da Câmara Municipal de Birigüi/SP, torna público que se acha aberta, nesta unidade, a licitação na modalidade PREGÃO (presencial), do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, descritos no Anexo I  deste edital, que será regida pela Lei federal n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.° 4.186, de 14 de junho de 2007 aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal  n.°    8.666 ,   de  21   de   junho   de 1993,  atualizada,  e demais normas  regulamentares  aplicáveis à espécie.

As propostas deverão obedecer as especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço abaixo mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do Pregão será realizada na data de 23/10/2015, a partir das 13 h e 30 min, no Plenário da Câmara Municipal – Avenida Nove de Julho, 2505 – Novo Stábile – Birigui/SP, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.

I – OBJETO
É objeto deste certame licitatório:
A contratação, conforme as regras deste Edital e da Minuta de Contrato de Prestação de Serviços, de empresa prestadora de serviços especializados de compilação, de forma informatizada, da legislação municipal, num montante de aproximadamente, 6500 (seis mil e quinhentos) diplomas legais, tudo de conformidade e respeitando as especificações que abaixo seguem:
a) INFORMATIZAÇÃO, DE MODO COMPILADO, da legislação municipal: O produto final deverá ser apresentado no formato de uma Seção de Legislação, para utilização via Rede Mundial de Computadores - Internet, cujo acesso deverá se dar mediante a disponibilização de um link no site da Câmara Municipal (página inicial). O trabalho deverá ser desenvolvido com as características e requisitos elencados no Anexo III do presente Edital.
b) FORNECIMENTO DE RELATÓRIO INDICANDO OS VÍCIOS FORMAIS ENCONTRADOS
NA LEGISLAÇÃO:
c) ATUALIZAÇÃO DO BANCO DE DADOS de diplomas legais do Município pelo prazo de 06 (seis) meses, com atualização da legislação ocorrendo no prazo máximo de 48 horas após o recebimento dos novos diplomas legais a serem disponibilizados no site da Câmara Municipal de Birigui.
A empresa contratada deverá fornecer um Relatório minucioso de todos os vícios formais encontrados em meio aos textos dos diplomas legais municipais que farão parte da Seção de Legislação, em duas vias de igual teor e forma.
1.2 - Os serviços deverão ser prestados somente pela empresa vencedora da licitação e efetivamente contratada, ficando proibida a terceirização do serviço, ainda que de forma parcial, para entrega no prazo de 06 (seis) meses contados da efetiva assinatura do Contrato (Anexo II), observando-se, ainda, que a Responsabilidade Técnica (Geral e Específica) pelo produto final (Objeto) deverá ser assumida por profissionais comprovadamente com vínculo societário ou empregatício com a licitante, observado o seguinte:
- Responsabilidade Técnica Geral por Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais (Direito) com pós-graduação em Direito Público ou Constitucional ou curso equivalente; - A comprovação profissional do(s) responsável(is) acima exigidos deverá ser efetuada mediante a apresentação do(s) respectivo(s) diploma(s) de graduação, devidamente reconhecidos pelo MEC - Ministério da Educação e Cultura, quando da assinatura do contrato.
- O sistema informatizado, para utilização via Rede Mundial de Computadores - INTERNET, deverá atender as características técnicas relacionadas no Anexo IV.
II – DAS CONDIÇÕES DO CONTRATO
2.1. O contrato será lavrado com o vencedor mediante as seguintes condições:
2.1.1. Ser assinado em até 05 (cinco) dias, após a convocação;

2.1.2. Prazo de entrega: até 06 (seis) meses a contar da autorização para início da execução dos serviços;

2.1.3. Prazo de vigência do contrato: o presente contrato terá término após a entrega dos serviços e efetivo pagamento do valor contratado. Em qualquer hipótese, a vigência do contrato não poderá ser superior a 06 (seis) meses;

2.1.4. O pagamento será efetuado dentro de 05 (cinco) dias após a entrega e aprovação dos materiais, bem como da apresentação da Nota Fiscal/Fatura.

III – DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1. Dotação a ser onerada: 01.01.00 – Câmara Municipal - 01.031.0001-2002.0000 – Manutenção da Secretaria Adminsitrativa – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;.

IV – DO SUPORTE LEGAL
4.1. Este certame é regulado pelas normas legais impostas pela lei 10.520/02 (LEI DO PREGÃO), aplicando-se subsidiariamente as leis nº 8666/93, consolidada com as atualizações das leis nº 8883/94, nº 9.032/95, nº 9.648/98, 9.854/99, 10.438/02, 10.973/04, Lei Complementar 123/06 e demais legislações aplicáveis.
V – INFORMAÇÕES
5.1. A Câmara Municipal de Birigui fornecerá, por intermédio da Secretaria Administrativa, pessoalmente, ou pelos telefones (18) 3649-3000 e fax (18) 36493006, das 08:00 às 11:00 horas e das 13 às 17 horas, quaisquer informações e esclarecimentos que se fizerem necessários acerca do presente edital.
5.2. Os interessados poderão adquirir cópia do edital, que também estará á disposição de interessados, para análise, na Secretaria da Câmara Municipal, bem como pelo site: www.camarabirigui.sp.gov.br
VI – DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO, DAS PROPOSTAS E DOS CRITÉRIOS
DE JULGAMENTO.
6.1. Os envelopes referentes à documentação para habilitação e proposta de preços deverão ser protocolados na Secretaria da Câmara Municipal, no endereço mencionado no item 5.1 deste edital, iniciando-se a sessão de abertura das propostas, respeitando o intervalo mínimo de 15 minutos para o credenciamento, no mesmo endereço acima mencionado.
6.1.1. O envelope nº 01 – DA PROPOSTA DE PREÇOS e o Envelope nº 02 – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, deverão conter, externamente, os seguintes dizeres:

CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI
PREGÃO PRESENCIAL Nº 3/15
ENVELOPE Nº 01 – DA PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI
PREGÃO PRESENCIAL Nº 3/15
ENVELOPE Nº 02 – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

6.2. A proposta de preços deverá ser apresentada preferencialmente em única via, impressa em língua portuguesa, redigido com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página de cada via, datada e assinada pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, contendo:
6.2.1. Nome ou razão social, endereço completo e número do CNPJ, no Ministério da Fazenda;

6.2.2. Endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, este último se houver, para contato;

6.2.3. Oferecimento do preço dos serviços expresso em moeda corrente nacional, com especificação detalhada constando demais elementos pertinentes, para facilitar o julgamento da proposta mais vantajosa, já incluso demais valores de impostos, taxas, transporte, carga e descarga, encargos trabalhistas e outras despesas, se houver, para o fiel atendimento do objeto;

6.2.4. Os licitantes deverão descrever em sua proposta o objeto ofertado obedecendo às especificações mínimas constantes do edital, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo das propostas.

6.2.5. Qualquer pessoa poderá assistir e acompanhar os trabalhos. Porém, só terão direito à manifestação as pessoas autorizadas pelas empresas participantes do certame. A autorização deverá ser feita pelo representante legal da empresa, mediante procuração pública, lavrada em cartório ou por procuração particular, com reconhecimento de firma.

6.2.6. A procuração deverá conceder amplos poderes ao outorgado, inclusive para receber notificações e ou intimações, apresentar impugnações, recursos ou desistir dos mesmos. Referida procuração deverá ser entregue ao Pregoeiro, no momento da abertura dos trabalhos, acompanhada da xerox do contrato social da empresa (ou documento equivalente, conforme itens 7.1.2. a 7.1.5 deste edital), devidamente atualizado, bem como a apresentação de documento com foto. O Representante da empresa participante deverá entregar, junto com os documentos acima citados, a declaração constante do Anexo I deste edital, devidamente preenchida, carimbada e assinada pelo representante legal da empresa.

6.2.7. Caso seja o próprio representante legal da empresa que participará da sessão, manifestando o interesse da empresa participante, é necessário somente à entrega, ao Pregoeiro, do xerox do contrato social da empresa participante (ou documento equivalente, conforme itens 7.1.2. a 7.1.5 deste edital), do xerox do CIC e RG do mesmo, bem como a declaração constante do Anexo I deste edital, devidamente preenchida, carimbada e assinada pelo representante legal da empresa participante.

6.2.8. O Pregoeiro tem discricionariedade para decidir, nas situações em que ocorrerem dúvidas com relação à documentação apresentada pelos interessados ou em quaisquer outras situações não previstas em lei ou neste edital.

6.3. O Envelope nº 01 deverá conter, em seu interior, a proposta comercial, que deverá ser apresentada por extenso, sem erros, rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, levando-se em consideração o preço do item licitado, sendo que a proposta deverá estar assinada em todas as suas folhas, pelo representante legal da empresa.
6.3.1. Abertas as propostas, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, as demais poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

6.3.2. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço global observadas as condições e especificações técnicas definidas neste edital.

6.4. Não havendo pelo menos (03) três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de (03) três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

6.5. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.

6.5.1 - O preço máximo aceito pelo objeto do presente certame é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
6.6. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá a abertura do ENVELOPE Nº 02 – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas neste edital.

6.6.1. A habilitação será feita com a verificação de que o licitante atende às exigências do edital, conforme previsão na cláusula VII abaixo, DOS DOCUMENTOS PARA

HABILITAÇÃO.

6.6.2. Verificado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

6.7. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
6.7.1. Nas situações previstas nos itens 6.4. e 6.6., o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente, para que seja obtido preço melhor.
6.8. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais desde logo intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
6.8.1. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6.8.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recorrer e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

6.8.3. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

6.9. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo previsto no item 2.1.1. deste instrumento convocatório.
6.9.1. No caso do licitante vencedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não comparecer para a celebração do contrato, será aplicado o disposto no item 6.6. acima.

6.9.2. O vencedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver sua proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

6.10. Os atos essenciais a este certame serão documentados no processo administrativo respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, conforme prevê o artigo 8º da lei 10.520/02.
VII - DOS DOCUMENTOS PARA A HABILITAÇÃO
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;
c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL

7.1.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

7.1.2.2 - provas de regularidade, em plena validade, para com:

7.1.2.2.1 - a Seguridade Social (CND - Certidão Negativa de Débitos), ou Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa;

7.1.2.2.2- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

OBS1: As exigências habilitatórias relativas a regularidade fiscal, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte, deverão ser apresentadas no envelope “documentação” mesmo que haja alguma restrição.

OBS2: Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal relativas a microempresas e empresas de pequeno porte, serão assegurados 02 (dois) dias úteis para regularização, prorrogável por igual período em havendo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro oficial, nos termos do § 1º, do artigo 43, da Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, a contar do primeiro dia útil subseqüente a data da lavratura da Ata de Pregão.

OBS3: Em não havendo regularização nos termos contidos na OBS2, implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital, sendo facultado convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação, nos termos do artigo 43, § 2º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

7.2   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

VIII – DAS PENALIDADES:
8.1- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de cinco (05) dias, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se o mesmo, separada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:
8.1.1- Multa de 10% (dez) por cento sobre o valor da obrigação não cumprida;
8.1.2- Pagamento correspondente à diferença de preço, decorrente de nova licitação para o mesmo fim, se esta se tornar necessária.
8.2- O atraso injustificado na execução do contrato, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 86 da Lei Federal 8666/93, sujeitará a Contratada à multa de mora, calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida, na seguinte proporção:
8.2.1- Atraso de até 10 (dez) dias, multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do pagamento mensal referente ao mês anterior.
8.2.2- Atraso superior a 10 (dez) dias, multa de 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor do pagamento mensal referente ao mês anterior.
8.3- Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à(s) Contratada(s), separada ou cumulativamente, as seguintes penalidades:
8.3.1- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida.
8.3.2- Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação.
8.4.- As multas a que se referem os incisos acima somente não serão aplicadas se ocorrerem motivos de real impedimento ou força maior que não permitam a execução do contrato nos prazos assinalados, tudo devidamente comprovado e aceito pela Administração, através do Órgão competente.
8.5. As multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados, ou ainda, cobradas judicialmente se for necessário.
8.6. As multas serão independentes e a aplicação de uma, não exclui a das outras.
IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
9.1. À Câmara Municipal de Birigui fica facultado o direito de declarar ANULADA a licitação, quando da ocorrência de irregularidades no seu processamento ou julgamento, bem como REVOGÁ-LA, se considerada inconveniente ou inoportuna ao interesse público, sem que por estes fatos venha a responder por quaisquer indenizações ou compensações;

9.2. Os preços não poderão ser reajustados em prazo inferior a 12 (doze) meses. Ultrapassado o prazo de 12 (doze) meses do início do contrato, poderá haver reajuste de preços, cujo índice será discutido oportunamente entre as partes, sendo que a alteração deverá ser efetuada por escrito, em ato bilateral.

9.3. É vedado à licitante vencedora transferir, no todo ou em parte, os direitos e obrigações contratuais, sem prévia anuência do Contratante, sob pena de rescisão contratual e multa.

9.4. É terminantemente proibida a participação de empresas em consórcio ou grupos de proponentes nesta licitação.

9.5. A Administração se reserva o direito de propor modificações na forma da prestação do contrato, visando adaptá-las à sua viabilidade, bem como complementá-las ou detalhá-las, quando julgar conveniente.

9.6. Todos os documentos apresentados pelas licitantes neste certame deverão ser relativos ao domicílio ou sede das mesmas e deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada ou publicação em órgão de imprensa oficial, podendo ser autenticado por membro da equipe de apoio, com a apresentação do original.
X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
10.1- Os pagamentos somente serão efetuados mediante a apresentação da G.P.S. (Guia de Recolhimento da Previdência Social), se a licitante vencedora se enquadrar nesta disposição, nos termos dispostos no § 2º do Artigo 71, da Lei de Licitações já referida, com o devido destaque dos valores de mão de obra, na Nota Fiscal, caso a empresa se enquadre nesta disposição.
10.2- Eventuais atrasos nos pagamentos por parte da Administração implicarão na quitação com correção, calculados segundo a variação do INPC/IBGE entre o dia do vencimento até a data do efetivo recebimento pelo credor.
XI - DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
11.1 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

11.1.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

11.1.2 - Em caso de alteração no texto do edital e de seus anexos, que afete a formulação das propostas, o prazo de divulgação será restituído na íntegra.

11.3 - Nos eventuais atos de impugnações, o interessado deverá obedecer o procedimento abaixo:

11.2.1 - somente serão válidos os documentos originais;

11.2.2 - os documentos deverão ser protocolados na Secretaria Administrativa da Câmara Municipal de Birigüi, na Avenida Nove de Julho, 2505, Birigui (SP);

11.2.3- não protocolando na forma definida, o Pregoeiro não apreciará o teor dos citados documentos.
XII – DO FORO
12.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Birigui-SP para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste certame, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. Para conhecimento de interessados, expede-se o presente edital, com seus respectivos anexos que será publicado e afixado na forma da lei.
Birigui, 29 de setembro de 2015.
        CRISTIANO SALMEIRÃO,
PRESIDENTE.
ANEXO I
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 3/2015
A EMPRESA _______________________, neste ato devidamente representada por seu _________________, infra assinado, DECLARA, por este e na melhor forma de direito, CONCORDAR com os termos do Edital do PREGÃO PRESENCIAL nº 08/2015 e dos respectivos documentos e anexos da licitação. Declara, ainda, que acatará integralmente quaisquer decisões tomadas pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio ou pela Câmara Municipal de Birigui, quanto à classificação, habilitação e adjudicação, ressalvado o direito legal de apresentação recursos.
Declaramos, ainda, que não existe, no presente momento, fato impeditivo à nossa habilitação, não existindo, ainda, pedido de falência ou concordata em nome da empresa, nem outro impedimento superveniente que possa comprometer nossa capacidade técnica e/ou operativa. Caso venha ocorrer, no decorrer do certame, submetemo-nos à desclassificação automática.
Declaramos, ainda, concordar com os expressos termos do edital e às exigências nele contidas.
Atenciosamente
___________________________________
(nome) (cargo e rg)
Birigui, ______ de _____________ de 2015. 

ANEXO II – MINUTA CONTRATUAL
CONTRATO Nº XX/2015 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 3/2015 

PROCESSO Nº 10/2015 – EDITAL Nº 29/2015

CONTRATAÇÃO DE OPERADORA PARA PRESTAÇÃO DE INFORMATIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL; CRIAÇÃO DE SEÇÃO DE LEGISLAÇÃO JUNTO AO SITE DA CÂMARA, DE FORMA COMPILADA; EMISSÃO DE RELATÓRIO DE VÍCIOS FORMAIS, CONFORME DESCRITOS NESTE EDITAL.

I - QUALIFICAÇÃO DAS PARTES

CONTRATANTE : CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI

ENDEREÇO : Rua Aurora 2.230

CIDADE : Birigüi - SP

C.N.PJ. : 49.577.760/0001-55

REPRESENTANTE
: Presidente;

CONTRATADA : ...................................................

ENDEREÇO : .........................................................

CNPJ :  ....................................................................

INSC. ESTADUAL : ............................................  

REPRESENTANTE:  ..........................................

CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1 – A CONTRATADA se obriga e se compromete com a CONTRATANTE a fornecer à Câmara Municipal, os serviços constantes da Clausula I – Objeto - do edital pregão 3/2015 e demais anexos, que ficam fazendo parte deste instrumento
CLÁUSULA II – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
2.1 - A CONTRATADA, por força deste instrumento se obriga a fornecer os serviços especificados no edital do Pregão nº 3/2015, conforme solicitação da Secretaria Geral, nos termos e condições de sua Proposta e nos demais documentos constantes do Processo, que ficam fazendo parte integrante deste Contrato, como se aqui estivessem transcritos.
CLÁUSULA III – DO PREÇO
3.1
–
O
valor
para
o
presente
contrato
é
de
_____________, podendo ser alterado em decorrência de eventuais reajustes e ou aditamentos.
CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 – Dotação a ser onerada: 01.01.00 – Câmara Municipal - 01.031.0001-2002.0000 – Manutenção da Secretaria Adminsitrativa – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;.

CLÁUSULA V – DO PRAZO
5.1 – O prazo de vigência do presente contrato é de 06 (seis) meses, podendo ocorrer suplementações, prorrogações ou aditamentos, de acordo com o que prevê a Lei de Licitações.
CLÁUSULA VI – DOS PAGAMENTOS E RECOLHIMENTOS
6.1 – O pagamento do preço será feito dentro de 05 (cinco) dias após mediante comprovação da entrega dos serviços e apresentação da competente nota fiscal.
6.1.1- Eventuais atrasos nos pagamentos, por parte da CONTRATANTE, implicarão no pagamento da obrigação com correção pelo IPCA entre o dia que se daria o pagamento até a efetiva data da quitação.
6.1.2- Os pagamentos somente serão realizados mediante a apresentação da G.R.P.S. (Guia de Recolhimento da Previdência Social), caso a CONTRATADA se enquadre nesta disposição.
CLÁUSULA VII – DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
 7.1 – A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de cinco (05) dias, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a mesma separada ou cumulativamente, às seguintes penalidades:
7.1.1 – Multa de dez por centro (10%) sobre o valor da obrigação não cumprida;
7.1.2 – Convocação de outro licitante remanescente, se houver, na ordem de classificação para executar o objeto do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo inadimplente, inclusive quanto aos preços, devidamente atualizados;
7.1.3 – Pagamento correspondente à diferença de preço, decorrente de nova licitação para o mesmo fim;
7.1.4 – Impedimento de licitar ou transacionar, a qualquer título, com a CONTRATANTE, pelo prazo de doze (12) meses.
CLÁUSULA VIII – DO ATRASO
8.1 – O atraso injustificado na execução dos serviços, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei Federal n° 8666/93, atualizada pela Lei Federal 8883/94, sujeitará a CONTRATADA à multa de MORA, calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida, na seguinte proporção:
8.1.1 – Atraso de até trinta (30) dias, multa de 1% (um por cento) ao dia;
8.1.2 – Atraso superior a trinta (30) dias, multa de 2% (dois por cento) ao dia.
8.2 – As multas acima definidas poderão terá o seu valor descontado dos pagamentos a serem feitos ou da garantia de execução do contrato, ou, ainda, judicialmente, se for necessário, tudo a exclusivo critério da CONTRATANTE.
CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES
9.1 – Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, poderão ser aplicadas à CONTRATADA, separada ou cumulativamente, as seguintes penalidades:
9.1.1 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida;
9.1.2 – Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.
9.2 – As multas acima definidas poderão ter seu valor descontado dos pagamentos a serem feitos ou da garantia de execução do contrato, ou, ainda, judicialmente, se for necessário, tudo a exclusivo critério da CONTRATANTE.
CLÁUSULA X – DOS IMPEDIMENTOS OU FORÇA MAIOR
10.1 – As multas a que se referem as cláusulas acima somente não serão aplicadas se ocorrerem motivos de real impedimento ou força maior, que não permitam a entrega, nos prazos assinalados, desde que devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, através de órgão competente.
CLÁUSULA XI – DAS DESPESAS
11.1 – Todas as despesas com mão-de-obra, materiais, embalagens, impostos, previdência social, seguros, as de natureza trabalhista, correrão por conta da CONTRATADA.
CLÁUSULA XII - DA RESCISÃO
12.1 – A CONTRATANTE poderá, a todo o tempo e sem qualquer ônus ou responsabilidade, rescindir este contrato, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, quando a CONTRATADA:
12.1.1 – Deixar de cumprir quaisquer cláusulas ou condições do presente contrato, sem justo motivo;
12.1.2 – Sem justa causa ou motivo de força maior suspender o fornecimento ora ajustado;
12.1.3 – Falir;
12.1.4 – Transferir, no todo ou em parte, o presente contrato,
sem a prévia anuência da CONTRATANTE;
12.1.5 – Não tiver condições suficientes para atender o objeto do presente contrato.
PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de rescisão administrativa, a CONTRATADA reconhece todos os direitos da CONTRATANTE, estampadas no art. 80, incisos e parágrafos da Lei Federal nº 8666/93 atualizada pela Lei Federal 8.883/94.
CLÁUSULA XIII – DO FORO
13.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Birigui-SP, para serem dirimidas quaisquer dúvidas inerentes ao presente contrato.
13.2 – E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente contrato em duas (2) vias, juntamente com duas (02) testemunhas abaixo, para que o mesmo produza todos os seus devidos e legais efeitos.
Birigui, _____ de _____________________ de 2015.
CRISTIANO SALMEIRÃO,

       PRESIDENTE.
LICITANTE VENCEDOR:
TESTEMUNHAS:
_________________________________

       WELLINGTON CASTILHO FILHO,

        ADVOGADO - OAB/SP 128.828. 
ANEXO III
As tarefas que deverão ser desenvolvidas e os requisitos que deverão fazer parte do produto final consubstanciado numa Seção de Legislação, para utilização via Rede Mundial de Computadores - Internet, no que se refere ao item a do Objeto, "INFORMATIZAÇÃO, DE MODO CONSOLIDADO, da legislação municipal", são os seguintes:
· digitação/formatação da legislação, num montante de, aproximadamente, 6.500 (seis mil e quinhentos) diplomas legais;

· minuciosa conferência dos textos digitados, tendo como base as cópias (ou originais) fornecidos pela Câmara Municipal;

· rigorosa atualização redacional dos diplomas legais, com a disponibilização da redação vigente e, também, das redações anteriores dos respectivos dispositivos, sendo que estas últimas, deverão estar alocadas de modo oculto no sistema, acessáveis somente caso o usuário queira;

· lincagem das remissões dentro da própria legislação municipal, bem como com a legislação estadual e federal pertinente ao Direito Municipal Brasileiro, que fará parte do produto final, conforme relação (mínima) adiante relacionada;

· criação de notas em meio à legislação municipal alertando o usuário para os aspectos a serem levados em conta quando da interpretação e aplicação da mesma, especialmente no que se refere às informações relativas às modificações ocorridas nos diplomas legais, tais como, número e data do diploma modificador; período de validade da(s) redação(ões) revogada(s), dentre outras;

· elaboração de lembretes que recomendam a consulta a outro(s) dispositivo(s) pertinente(s) ao assunto que está sendo pesquisado;

· organização de um índice geral da legislação e outro por assunto; e por subtemas, quando for o caso;

· disponibilização do recurso de busca por palavra(s), devendo oferecer ao usuário as seguintes possibilidades de filtros: busca geral por ano(s); busca por ano(s) dentro de temas pré-estabelecidos; ambas as modalidades anteriores têm de oferecer a possibilidade de pesquisa somente na ementa e/ou na parte normativa de cada diploma legal;

· os diplomas legais com número de artigos igual ou maior que 10 (dez) devem conter atalhos (acionáveis via cliques de mouse), para acesso imediato de cada um dos seus artigos, sem a necessidade, portanto, de digitação de qualquer dado.

ANEXO IV
REQUISITOS TÉCNICOS DO SISTEMA (INTERNET)
Formatação/Programação do layout
Na programação do layout da Seção de Legislação deverão ser utilizadas CSS's (Cascading Style Sheets) que oferecem maior versatilidade e controle sobre a apresentação e layout de elementos de HTML, como tamanho e cor das fontes, espaçamento entre linhas e caracteres, margem do texto, caixas de texto, botões, entre outros, propiciando, ainda, a utilização de layers, que permitem a sobreposição de objetos como textos e imagens em camadas uma sobre as outras.
Sistemas operacionais
O produto final deverá estar apto para rodar nos sistemas operacionais Windows e Linux.
Linguagens utilizadas na confecção do produto
As linguagens utilizadas no sistema poderão ser PHP, HTML e JAVA SCRIPT, OU EQUIVALENTE, não sendo permitido a utilização de linguagens que não "rodem" no sistema operacional Linux como, por exemplo, ASP.
Resoluções
O produto final deverá ser desenvolvido com características suficientes para funcionar adequadamente em todas as resoluções de tela.
Navegadores
Do mesmo modo, o produto a ser construído deverá funcionar adequadamente quando da utilização de qualquer um dos navegadores (browsers) existentes no mercado até a assinatura do contrato de prestação de serviços.
Navegação interna
Todas as remissões constantes nos diplomas legais para outros dispositivos, sejam elas para o próprio diploma legal que estiver sendo consultado ou de outra norma legal municipal que fizer parte do sistema, deverão ser apresentadas na forma de hiperlinks, de modo a agilizar e facilitar a navegação e consulta pelos internautas/consulentes.
Pesquisa por palavra
Além de índices cronológicos e por assuntos e subassuntos, o produto deverá contar com uma ferramenta de pesquisa por palavra-chave, com, no mínimo, as seguintes variáveis/filtros:
· número do diploma legal;

· palavra-chave;

· parte do diploma legal a ser pesquisado: normativa, ementa ou ambas;

· assunto;

· período cronológico (em anos).

Atualização redacional da legislação
As alterações de cada dispositivo dos diplomas legais deverão ser implementadas em seus respectivos locais com a consequente criação de janelas (popups) que informarão ao usuário/internauta os dados do diploma legal modificador; redação(ões) anterior(es) do dispositivo; citação de outro(s) diploma(s) legal(is) que pode(m) ou deve(m) ser consultado(s) e lembretes gerais.
Impressão dos documentos
As impressão/cópia dos diplomas legais ou parte deles deverá seguir o padrão comumente utilizado em páginas da Internet, mas sem perda da formatação de apresentação dos textos consultados, especialmente quando tratar-se de tabelas constituídas de várias linhas e colunas.
ANEXO V
R E S P O N S Á V E L T É C N I C O
Nome do profissional: .........................................................
Qualificação: .......................................................................
	COMPROMISSO 
	
	
	
	
	
	
	
	


Para fins de execução dos serviços elencados do objeto do Edital nº.........., em Processo licitatório promovido pela Câmara Municipal de Birigui, eu, .........................................., acima qualificado, DECLARO que assumo o Compromisso profissional e contratual de supervisionar a execução das tarefas pertinentes ao serviço licitado, bem como me responsabilizo pela qualidade e segurança do produto final, em nome da empresa.................................................................

Local, ............de.................... de 2015
Responsável Técnico

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.






“DECLARAÇÃO”

À

CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI

At. – Pregoeiro Oficial

Ref.: Edital n.º ........ - Pregão n.º...........






(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço   completo)...., inscrita no CNPJ sob n.°  ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação.






Por ser verdade assina a presente






............, ............... de ................................ de 2015.








_________________________








Razão Social da Empresa








Nome do responsável/procurador








Cargo do responsável/procurador








N.° do documento de identidade

OBS:- Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante e levado em mãos pelo representante da empresa  

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO 
TRABALHO





     “DECLARAÇÃO”

À

CÂMARA MUNICIPAL DE BIRIGUI

At. – Pregoeiro Oficial

Ref.: Edital n.º ................... - Pregão n.º..................





(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço Completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, ne ste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem:DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)





Por ser verdade assina a presente.




..................., ............... de ................................ de 2015.





_________________________





Razão Social da Empresa





Nome do responsável/procurador





Cargo do responsável/procurador





N.° do documento de identidade

OBS:- Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante e anexado ao envelope N.2- DOCUMENTOS    

ANEXO VIII
(M O D E L O ) -  CREDENCIAMENTO

Pelo presente, a empresa................................., CNPJ nº .........................................., com sede na  (Rua/Av.)................................................, através de seu representante legal infra-assinado, outorga  o(a) Sr.(a) ...................................., RG nº ......................, amplos poderes para representá-la junto a Câmara Municipal de Birigui, no Pregão nº ____/2015, Edital nº _______/2015, inclusive para formular ofertas e lances  verbais, interpor recursos e/ou deles desistir, responder administrativa e judicialmente por seus atos, enfim praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

                                   _______________, _____ de ______________ de 2015.

                                                   _____________________________________

                                                       Assinatura do responsável pela empresa  






     Nome:






     RG:



OBS:- Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante e levado em mãos pelo representante da empresa  

ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa__________________

(denominação da pessoa juridica), CNPJ nº _________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº ______/2015, realizado pela Câmara Municipal de Birigui/SP.

Local,_______, de___________de 2015.

__________________________________

Assinatura do sócio/proprietário

Nome do sócio/proprietário

RG nº______________

OBS:- Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante e levado em mãos pelo representante da empresa  

